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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MÁ 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  TELEFONIA  MÓVEL  NO  MUNICÍPIO  DE 
MONTEIRO.  REQUERIMENTO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA TUTELA. 
SUSPENSÃO  DE  ATIVAÇÃO DE  NOVAS  ESTAÇÕES  MÓVEIS. PRELIMINAR. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE A PRESTADORA DO SERVIÇO E A ANATEL. 
DESNECESSIDADE.  SÚMULA  Nº 506  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. RELAÇÃO CONTRATUAL CELEBRADA 
COM CONSUMIDORES  DETERMINADOS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
ESTADUAL. REJEIÇÃO.  MÉRITO. PRESSUPOSTOS  DA  ANTECIPAÇÃO  DA 
TUTELA.  AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA ALEGADA DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ELEMENTOS DE PROVA CONFLITANTES. PERIGO 
DE IRREVERSIBILIDADE DO PROVIMENTO ANTECIPADO. PROVIMENTO  DO 
AGRAVO.

1. A Anatel não é parte legítima em ação coletiva ajuizada em face de prestadora de serviço 
público de telefonia móvel se fundada exclusivamente na relação contratual existente entre 
esta e os consumidores. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. “Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço 
público de telefonia, quando a Anatel não seja litisconsorte passiva necessária, assistente,  
nem opoente” (Súmula Vinculante nº 27).

3.  Não pode ser considerado prova inequívoca relatório elaborado há mais de três anos e 
que, além de estar em conflito com outro elemento de prova constante dos autos, informa 
que há, na estação analisada, sinais de que sua capacidade está sendo ampliada.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo de 
Instrumento n.º 01000013-52.2012.815.0241, em que figuram como Agravante a TIM 
Celular S/A. e Agravado o Ministério Público do Estado da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  Relator,  em  conhecer  do  Agravo  de  Instrumento,  rejeitada  a 
preliminar, no mérito, dar-lhe provimento. 

VOTO.

TIM Celular S.A. interpôs Agravo de Instrumento contra decisão prolatada pelo 
Juízo da 3ª Vara da Comarca de Monteiro, f. 151/154, nos autos da Ação Civil Pública em 
face  dela ajuizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da Paraíba,  que  deferiu  o 
requerimento de antecipação de tutela, determinando a suspensão de venda e habilitação de 
novas linhas de telefonia móvel a consumidores domiciliados no Município de Monteiro,  
sob pena de multa diária de mil  reais por linha habilitada, até a adequação do serviço,  



certificada pela Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel.

Em suas  razões,  arguiu a nulidade da Decisão,  sustentando que foi proferida por 
juízo absolutamente incompetente, porquanto o polo passivo deveria ser composto também 
pela Anatel, que fiscaliza a prestação dos serviços de telecomunicações e aplica penalidades 
às operadoras, o que atrairia, consequentemente, a competência da Justiça Federal.

No mérito, sustentou a existência de equívocos no relatório que embasa a ação, de 
autoria da  Anatel,  arrazoando que a qualidade do serviço deve ser analisada por Área de 
Prestação, nos termos do art. 2º, III, da Resolução nº 317/2002, daquela Agência, e não por 
município,  e  que o estudo foi realizado  há  três anos,  tendo como objeto  um intervalo de 
apenas trinta e sete minutos de ligações.

Afirmou que, posteriormente, foram triplicados os elementos de rede existentes no 
Município de Monteiro, sendo necessária a realização de nova análise.

Alegou que a própria Anatel reconheceu que o serviço estava sendo ampliado e que 
as taxas de queda e de congestionamento estavam dentro dos parâmetros toleráveis.

Argumentou que não existe prova inequívoca da notória deficiência na prestação do 
serviço, tampouco do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, havendo, 
pelo contrário, perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Arrazoou que é impossível dar integral cumprimento à medida cautelar, posto que 
não há, segundo suas alegações, como obrigar a Anatel a emitir o certificado de adequação 
do serviço, além de a fiscalização dessa Agência não ocorrer pontualmente, por Município.

Afirmou que, por ser inviável impedir a habilitação de novas linhas telefônicas tão 
somente no âmbito territorial do Município de Monteiro, optou por interromper a venda de 
novos chips naquela localidade, a fim de dar cumprimento à Decisão.

Requereu a concessão de efeito suspensivo ao Recurso e pugnou pela extinção do 
processo sem resolução do mérito ou pela declinação da competência para a Justiça Federal,  
e,  no mérito, pleiteou a reforma da Decisão para que seja denegado o requerimento de  
antecipação de tutela.

Na Decisão de f. 302/304, indeferi o efeito suspensivo requestado.

Contrarrazoando, f.  365/371, o Agravado defendeu que a atividade de fiscalização 
da Anatel não impõe sua intervenção em todos os feitos em que questionada a qualidade da 
prestação dos serviços de telecomunicações  e  que a presente ação discute relação jurídica 
que envolve tão somente a concessionária.

No  mérito,  argumentou  que  o  periculum  in  mora consiste  no  agravamento  da 
situação  decorrente  da  habilitação  de  novas  linhas  telefônicas,  requerendo,  ao  final,  o 
desprovimento do Agravo.

A Procuradoria de Justiça, f.  374/379,  se  manifestou  pela rejeição da preliminar, 
argumentando que a relação de consumo, oriunda do contrato de prestação de serviços, não  
se confunde com o vínculo jurídico existente entre a Agravante e a Anatel, e, no mérito, 
opinou  pelo  desprovimento  do  Recurso,  entendendo  estar  devidamente  comprovado  o 
deficit na prestação do serviço.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo, f. 185, e o preparo foi recolhido,  f.  30,  razão pela qual, 
estando presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.



Nos termos da Súmula nº 506, do STJ, “a Anatel não é parte legítima nas demandas 
entre a concessionária e o usuário de telefonia decorrentes de relação contratual”.

A natureza  coletiva  da  demanda,  por  si  só,  não  é  suficiente  para  justificar  a  
intervenção da Agência, especialmente em situações como a presente, em que  a relação 
jurídica discutida envolve tão somente os direitos dos usuários e a concessionária.

O Ministério Público, como legitimado extraordinário, autorizado pelo art. 82, I, do 
CDC, está atuando em defesa de direitos individuais homogêneos, oriundos de contrato de 
prestação de serviços celebrado entre a Agravante e consumidores determinados.

A qualidade dos serviços  está em discussão, mas não se invocou a violação ou a 
invalidade de qualquer  ato administrativo oriundo da Anatel,  nada havendo que justifique 
sua intervenção como  autora, ré, assistente ou opoente e, por consequência, que atraia a 
competência da Justiça Federal, consoante a Súmula Vinculante nº 271.

Ilustrativamente:

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
JURÍDICO  DA ANATEL NA LIDE.  SÚMULA 150/STJ.  1.  Não  há  falar  em 
litisconsórcio passivo necessário da Anatel, pois esta pleiteia a intervenção no feito 
apenas como  amicus curiae;  além disso,  a ação proposta pelo    Parquet   estadual   
cinge-se  à  irregularidade  imputada  somente  à  concessionária  do  serviço  de 
telefonia  (deficiência  no  serviço),  sem alcançar a  esfera  do  poder regulador 
daquela Entidade reguladora. 2. A competência cível da Justiça Federal encontra-
se  definida,  como  regra  geral,  com  base  na  natureza  das  partes  envolvidas  no 
processo (ratione personae), independentemente da índole da controvérsia exposta 
em juízo, por força das disposições do art. 109, I,  da Constituição Federal 3. [...] 
(STJ, AgRg no CC 120.783/PE, Primeira Seção, Rel. Ministro Humberto Martins, 
julgado em 23/05/2012, DJe 30/05/2012).

Assim, rejeito a preliminar suscitada.

Passo ao mérito.

O Relatório de Fiscalização de f. 71/128 foi elaborado em julho de 2010 e, 
em que pese haver  concluído que  existe  deficiência  na  prestação do serviço  de 
telefonia móvel no Município de Monteiro, nele também consta a informação de 
que,  na estação situada  nesse Município,  existiam sinais  de que  sua capacidade 
estava sendo ampliada, conforme se extrai do ponto 5.2, letra f, f. 73.

Por outro lado, o Relatório Técnico apresentado pela Agravante, f. 329/357, 
confeccionado  com  base  em  dados  coletados  em  maio  de  2013,  noticia  que  a 
prestação do serviço está ocorrendo de forma satisfatória, o que também afasta o 
juízo de probabilidade necessário à antecipação dos efeitos da tutela.

Às f. 302/304, indeferi o requerimento de efeito suspensivo, por entender 
que estavam presentes os pressupostos para concessão do provimento antecipado, 
porém, melhor analisando os documentos mencionados, considero não haver prova 
inequívoca que ateste a verossimilhança das alegações do Agravado.

1 Súmula  Vinculante  nº  27:  “Compete  à  Justiça  Estadual  julgar  causas  entre  consumidor  e 
concessionária  de  serviço  público  de  telefonia,  quando  a  Anatel  não  seja  litisconsorte  passiva 
necessária, assistente, nem opoente”.



Posto  isso,  conhecido o  Recurso,  rejeitada a  preliminar,  no  mérito,  dou-lhe 
provimento  para  reformar  a  Decisão  agravada  e indeferir  o  requerimento  de 
antecipação dos efeitos da tutela.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


